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ATA DA 7ª REUNIÃO      ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DE DIREITO DE 
TRÂNSITO DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE 
GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2026, 
REALIZADA EM 10/09/2026. 
 

 

Aos dez dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis (10/09/2026), às 19h (dezenove 
horas), na modalidade on-line, com transmissão pelo aplicativo Microsoft Teams, foi instalada a 7ª 
Reunião Ordinária da Comissão de Direito do Trânsito da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
de Goiás, no ano de 2026, sob a Presidência da Dra. Eliane Nogueira da Silva. Estiveram 
presentes e justificaram a ausência os membros: conforme lista de presença anexa. 1. 
VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA. Verificada a existência de quórum, a Ilustre 
Presidente da Comissão declarou aberta a reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
DA ATA DA REUNIÃO: a presente ata será lida e aprovada ao final da reunião. 3. 
COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1. Captação Irregular de clientes na área de Direito 
de Trânsito. Iniciada a reunião, a Dra. Eliane explicou que empresas de assessoria jurídicas têm 
entrado em contato com condutores de veículos, que estão respondendo processo de suspensão de 
CNH, ao obterem o nome completo, através do Diário Oficial. A partir disso, acessam uma das 
diversas plataformas de dados ativas, e assim obtém os dados completos, inclusive o número de 
telefone pessoal do condutor. A partir daí tais escritórios ou assessorias jurídicas, entram em 
contato com o condutor oferendo a prestação de serviços para apresentação de defesas/recursos em 
face dos respectivos processos de suspensão. Há casos em que tais escritórios, chegam a garantir 
total êxito, com possibilidade de devolução de valor caso o processo não seja revertido. A 
problemática gira em torno da dificuldade em obter meios de comprovação de que tais escritórios 
estão relacionados à advogados para que, assim, a OAB possa fiscalizar ou tomar medidas 
judiciais, o que não seria possível se tais escritórios tratarem de simples acessórias jurídicas.   
Além disso, a legislação de trânsito não estabelece que os meios de defesas em face de processos 
administrativos sejam praticados exclusivamente por advogados. Além disso, há outra situação, 
relativa à plataformas de dados, que oferecem acessos, de forma indiscriminada àquele que aderir 
ao plano de acesso à informações de seus bancos de dados. Nesse caso, verifica-se que trata-se de 
uma celeuma de competência do Ministério Público, uma vez que tais plataformas fornecem, aos 
seus contratantes, acesso à dados pessoais de qualquer cidadão. Aberto à discussão, foi sugerida a 
interlocução com a CDT Nacional para verificar se esses casos tem ocorrido em outros estados e 
se a CDT nacional já tomou ou pretende, tomar alguma medida e qual seria. Não havendo outras 
sugestões ou encaminhamentos, passou-se para a segunda pauta. 3.2. Semana Nacional de 
Trânsito. Diante da proximidade da data e a necessidade de a Comissão realizar alguma atividade 
em alusão à semana nacional de trânsito, a Dra. Eliane sugeriu a realização de palestras nas 
faculdades, para as turmas de direito. A sugestão foi aprovada a unanimidade. Dr. Sergio se 
colocou a disposição para, em interlocução com a UNIP, alinhar sobre o projeto. 4. ORDEM DO 
DIA: 4.1. Expedientes: nenhum. 4.2. Processos com julgamento iniciado: nenhum. 4.3. 
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Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de Processos/pauta do dia: 4.4.1. 
Conhecimento: nenhum 4.4.2. Julgamento: nenhum. 5. COMUNICAÇÕES DOS 
PRESENTES: 6. ENCERRAMENTO: A Presidente da Comissão de Direito do Trânsito, Dra. 
Eliane Nogueira da Silva, declarou encerrada a reunião agradecendo a presença de todos, tendo 
lavrado a presente ata, que lida e aprovada será assinada por mim, Presidente. 

 
 

 
 

Eliane Nogueira da Silva 
Presidente da Comissão de Direito do Trânsito 

  
 
 
 

 
 










